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Introdução

A Amazônia brasileira sempre despertou interes-
ses diversos por uma gama de fatores que pre-
cisam ser analisados sistemicamente, sob um 

olhar amplo e coerente com a complexidade existente, 
desde o cenário internacional, passando pelo entorno 
estratégico até chegar aos interesses regionais.

A Amazônia Legal corresponde à totalidade dos Es-
tados do Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Rondônia, Ro-
raima e Tocantins e parte dos Estados do Mato Grosso 
e Maranhão, perfazendo uma superfície de aproxima-
damente 5.016.136,3 km2, que corresponde a cerca de 
60% do território brasileiro. A região abriga todo o bio-
ma Amazônia, o mais extenso dos biomas brasileiros, 
que corresponde a 1/3 das fl orestas tropicais úmidas 
do planeta. 

A região faz fronteira com sete países, é caracteriza-
da pela difi culdade de acesso e pelos imensos vazios de-
mográfi cos e é, ainda, dissociada do território nacional 
por uma difi culdade histórica de integração e de de-
senvolvimento sustentável, tema bastante atual e pre-
sente na agenda internacional, em especial na agenda 
do Sistema das Nações Unidas.

Figura 1 – Amazônia Legal
Fonte: IBGE

A existência de vazios demográfi cos com áreas pra-
ticamente não integradas ao território brasileiro e a au-
sência do Estado brasileiro em inúmeros rincões ama-
zônicos criaram um vácuo de poder, que abriu espaço 
para atuação de diversos agentes internos e externos,  
fi nanciados por capitais governamentais e estrangeiros.

Diversas atividades existentes na região geram cri-
ses, utilizadas de forma indiscriminada para favorecer 
interesses, diretos ou indiretos. Isso é ampliado por va-
riados atores nacionais e internacionais, criando insta-
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bilidades, que acabam por favorecer objetivos traçados 
de internacionalização da Amazônia como patrimônio 
mundial e a consequente relativização da soberania 
brasileira.

Surgem, então, diversas ideias e mecanismos legais 
como soluções para mitigar possíveis problemas, que, 
propositalmente, são repercutidos fortemente no cam-
po informacional pelas mídias, sociais e convencionais, 
e ainda são fomentadas por agências governamentais, 
organismos internacionais e atores de relevância inter-
nacional. 

As questões da Amazônia atraem a mídia interna-
cional e potencializam a motivação para as ações de or-
ganizações não governamentais (ONGs), que se mobi-
lizam cada vez mais para “a solução desses problemas” 
(ZENDIM, 2004).

Nesse mesmo contexto, os recursos naturais estraté-
gicos são elementos da natureza vitais para a sociedade 
e, por isso, disputados mundialmente. A posse ou do-
mínio deles pode representar vantagens econômicas e 
geopolíticas, sem contar a própria preservação da vida 
e das populações dos espaços envolvidos. 

 Em 2018, os recursos minerais da classe dos metá-
licos responderam por cerca de 80% do valor total da 
produção mineral brasileira. Dentre essas substâncias, 
11 destacam-se por corresponderem a 99,7% do valor 
da produção da referida classe, quais sejam: alumínio, 
cobre, cromo, estanho, ferro, manganês, nióbio, ní-
quel, ouro, vanádio e zinco. O valor desses 11 minerais 
totalizou 103 bilhões de reais, com destaque para a ex-
pressiva participação do ferro nesse montante (69,9%) 
(BRASIL, 2019a).

Assim, são exemplos desses recursos presentes na 
Amazônia e que infl uenciam as políticas de segurança 
e defesa: os minerais estratégicos, os solos agricultáveis, 
a água doce, o petróleo, as terras raras, as reservas fl o-
restais e sua biodiversidade, o potencial hidroelétrico, 
dentre outros.

 Uma peculiaridade das reservas minerais da Ama-
zônia é que elas ocorrem em camadas muito rasas do 
solo, facilitando sobremodo a sua exploração, como, 
por exemplo, na província mineral de Carajás, no sul 
do Pará. Vários minerais são encontrados na região, 
com especial destaque para o ouro, minério de ferro, 

pedras preciosas, nióbio, cassiterita, bauxita, manga-
nês, petróleo, caulim e minerais radioativos. Essa abun-
dância e diversidade mineral, se, por um lado, pode 
favorecer o desenvolvimento da região, por outro, des-
perta o interesse internacional, na medida em que se 
torna uma ameaça às grandes empresas multinacionais 
que monopolizam o setor (PIMENTA, 2002).

Além dessas riquezas, a Amazônia detém a mais ele-
vada biodiversidade, com o maior banco genético do 
planeta, 1/5 da disponibilidade mundial de água potá-
vel e apresenta imenso potencial genético com princí-
pios ativos de inestimável interesse econômico e social, 
além de oferta de produtos fl orestais com alto valor no 
mercado.

Outro tema relacionado à biodiversidade e que é 
reverberado nos principais fóruns internacionais são 
as queimadas. Essa é apenas a face mais visível da ex-
ploração da Amazônia, pois, por trás da derrubada da 
mata e do fogo, estão poderosos interesses.

A crise envolvendo focos de incêndio descontrolados 
na região amazônica, em 2019, levou o Brasil a entrar 
em divergência com alguns países. A repercussão inter-
nacional levou o governo brasileiro a adotar medidas 
no combate às queimadas, empregando, inclusive, as 
Forças Armadas, por meio da Operação Verde Brasil.

O Brasil concentra cerca de 10% do total das fl ores-
tas do mundo, sendo a segunda maior área fl orestal 
– atrás apenas da Rússia. A Amazônia brasileira cor-
responde a cerca de 60% das fl orestas nativas do país, 
responsável por grande parte da produção de madeira 
do Brasil. A região amazônica também participa com o 
maior percentual da oferta de produtos não madeirei-
ros, além de contribuir, expressivamente, com os ser-
viços ambientais gerados pelas matas nativas do Brasil 
(VERISSIMO, 2006).

Há, ainda, as grandes reservas de água, que já estão 
em falta em alguns lugares, com tendência de escassez 
em poucos anos. Nesse sentido, o Nobel de economia 
Gary Becker registrou que a água já deveria estar com 
o tratamento igual ao do petróleo, dada a sua impor-
tância estratégica (VEJA, 2011).

Todas essas características geram diversas vulnera-
bilidades e atividades irregulares, que, sobrecarregadas 
de interesses, reverberam contra o Estado brasileiro e 
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suas tentativas de desenvolvimento sustentável, bem 
como para a integração ao restante do país.

Vulnerabilidades e idiossincrasias amazôni-
cas

Outras vulnerabilidades da região são os índices psi-
cossociais. A população da Amazônia Legal aumentou 
de 8,2 milhões, em 1972, para 28,1 milhões de habitan-
tes, em 2020, o que representa cerca de 13% da popu-
lação brasileira. A densidade demográfi ca na região é 
ainda baixa: 5,6 habitantes por km². 

O baixo índice de desenvolvimento humano (IDH), 
média de 0,674, é bem abaixo da média nacional de 
0,710, o que torna seu povo suscetível a diversas ativi-
dades ilegais em busca de melhores condições de vida.

Figura 2 – Índice de Desenvolvimento Humano Municipal
Fonte: https://www.notasgeo.com.br/2020/02/amazonia-legal-geolo-
gia-e-mineracao-e.html

Sua população é composta por cerca de 440 mil ín-
dios diluídos em cerca de 180 diferentes povos, além 
de vários grupos ainda isolados do mundo até os dias 
de hoje. O restante do povo local é proveniente de di-
versas ondas migratórias de todas as regiões do país, 
que vieram por diversos motivos que permeiam o in-
centivo pecuarista, incentivos governamentais para a 
ocupação da região e a mineração, dentre outros. 

A histórica presença dos índios na região e o fato 
de algumas etnias ainda serem isoladas trazem à tona 
a chamada questão indígena. A retórica da dívida histó-
rica advinda da ocupação do continente e a possibili-
dade de manutenção das suas tradicionais culturas são 
marcadas pela crescente demarcação de terras para os 
índios (TIs).

Há, nesse mesmo sentido, as diversas unidades de 
conservação (UCs) ambientais federais, estaduais e 
municipais. Essas grandes áreas dentro do território 
nacional fi cam sob fi scalização de várias agências go-
vernamentais, como o ICMBio, o IBAMA e a FUNAI, 
dentre outras. As UCs (22%) e as TIs (21%) ocupam 
juntas 43% da Amazônia Legal, cerca de 2,1 milhões 
de km².

Figura 3 – UCs e TIs na Amazônia
Fonte: https://www.notasgeo.com.br/2020/02/amazonia-legal-geolo-
gia-e-mineracao-e.html

A vulnerabilidade se identifi ca com vastas regiões 
ricas, que, por estarem demarcadas, sejam UCs ou TIs, 
impedem a presença organizada do Estado brasileiro. 
Salientam-se os casos dos Estados de Roraima e Ama-
pá, que têm cerca de 70% de terras protegidas, que 
difi cultam sua sustentabilidade econômica.

Um recurso estratégico que avulta de importância 
na região amazônica é a abundância de suas reservas 
de água doce. Os volumosos rios, como o Amazonas, o 
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Xingu, o Tocantins, o Tapajós, o Negro, e o Aquífero-
Alter do Chão, dentre outros, montam a rede hidro-
gráfi ca mais extensa do mundo. Dessa forma, cresce 
a preocupação com a preservação das fl orestas, que 
garantem a evapotranspiração, a manutenção do ciclo 
hidrológico no continente sul-americano e o atual vo-
lume dos rios. 

Como destaca Becker (2005, p. 78), a água é consi-
derada o ouro azul do século XXI, em termos globais, 
porque há escassez e consumo crescente no mundo, so-
bretudo nos países semiáridos que utilizam a irrigação. 

O volume fantástico de água doce, estratégico em 
todos os sentidos, atrai enorme interesse ambiental e 
econômico. No subsolo, porém, encontram-se reservas 
minerais preciosíssimas – um grande recurso estratégi-
co a ser protegido e, também, devidamente explorado 
em prol do Brasil (PEDRO, 2019).

A biodiversidade, o conhecimento dos povos nativos 
sobre o uso farmacológico da fl ora, a diversidade da 
fauna, a capacidade fl orestal de contribuir para a esta-
bilização do clima e o regime natural de regulação de 
precipitações hídricas no planeta são bens de interesse 
mundial. As grandes potências econômicas e militares 
mundiais, no entanto, ambicionam sobretudo os recur-
sos minerais amazônicos (PEDRO, 2019).

A Amazônia representa a última fronteira mineral 
importante do planeta. A região possui um potencial 
mineiro enorme, pouco aproveitado. Os principais re-
cursos minerais que estão sendo explorados, especial-
mente na região da serra dos Carajás, incluem ouro, 
cobre, níquel, manganês e, sobretudo, ferro.  

Existem também extensos depósitos de bauxita (ma-
téria-prima para a produção de alumínio), que estão 
concentrados em três distritos principais: Trombetas 
(médio Amazonas), Almeirim (baixo Amazonas), Pa-
ragominas e Tiracambu (Pará). Esses distritos são res-
ponsáveis pelo terceiro maior potencial em bauxita do 
mundo (SANTOS, 2002).

O cobre é encontrado em Carajás. A mineradora 
Vale S.A. está expandindo a produção e acredita-se 
que a área pode vir a se tornar um dos mais importan-
tes polos de produção do metal no mundo (NOBRE, 
2014).

Merecem destaque os expressivos depósitos de ouro 
que existiam na porção leste de Carajás. Durante 6 
anos, foram produzidas cerca de 50 toneladas de ouro. 
Mais do que a quantidade, entretanto, o que impres-
sionava nesse depósito era a concentração do ouro: 
durante o garimpo, foram retirados blocos com até 60 
quilos (SANTOS, 2002).

Com relação aos combustíveis fósseis, programas 
realizados pela Petrobrás nas últimas quatro décadas 
levaram à localização de depósitos de óleo e gás. As 
descobertas mais signifi cativas ocorreram na região dos 
rios Juruá (gás) e Urucu (gás e óleo), na sub-bacia do 
alto Amazonas (NOBRE, 2014).

Figura 4 – Minerais na Amazônia
Fonte: https://www.ambientelegal.com.br

Além disso, a posse de solos agricultáveis é vista atu-
almente como estratégica. O aumento da população 
mundial e, por consequência, do consumo de alimen-
tos, exige que os países aumentem o nível de preocu-
pação com a segurança alimentar para seus habitantes 
(COELHO; TERRA, 2005, p. 200).

A maior parte dos países utiliza entre 20% e 30% do 
território com agricultura. Os países da União Euro-
peia usam entre 45% e 65%. Os Estados Unidos, 18,3%; 
a China, 17,7%; e a Índia, 60,5%. As maiores áreas cul-
tivadas estão na Índia (179,8 milhões de hectares), nos 
Estados Unidos (167,8 milhões de hectares), na China 
(165,2 milhões de hectares) e na Rússia (155,8 milhões 
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de hectares). Somente esses quatro países totalizam 
36% da área cultivada do planeta (EMBRAPA, 2017).

Por outro lado, o Brasil utiliza apenas 7,6% de seu 
território com lavouras, somando cerca de 64 milhões 
de hectares. Nesse sentido, se comparado aos maiores 
produtores agrícolas, o Brasil tem a maior capacida-
de de expansão das áreas plantadas, especialmente na 
Amazônia, gerando um enorme potencial para a ga-
rantia da segurança alimentar da população (EMBRA-
PA, 2017).

Conforme o IBGE, associada ao processo de expan-
são da fronteira agrícola, está a entrada da agricultura 
capitalizada na Amazônia. Isso contrasta com o empe-
nho das populações locais em preservar suas formas 
coletivas de apropriação e uso dos recursos naturais, 
contando para isso com forte apoio internacional.

A introdução de novas tecnologias, métodos e cul-
turas no campo, cujos efeitos afetam o ambiente na-
tural – via desmatamento, erosão e poluição hídrica, 
entre outros – recai sobre a geração de renda, emprego 
e condições gerais de vida de sua população, geran-
do um ciclo que mantém os baixos índices de IDH da      
região, que, por sua vez, também mantém sua popula-
ção em condição de vulnerabilidade.

Dentre os elementos centrais que acompanham e 
induzem o movimento de transformação nessa região, 
a expansão da rede viária conjugada à da rede de cida-
des e vilas constitui fator preponderante na dinâmica 
de expansão da fronteira agropecuária.

Servindo de ponto de apoio técnico e operacional, 
além de polo de difusão da comunicação regional, as 
cidades do interior amazônico concentram, cada vez 
mais, os serviços e a mão de obra envolvidos na rea-
lização, em bases modernas, do processo de produção 
agroindustrial.

Nesse sentido, não só a expansão agropecuária está 
intimamente associada ao desenvolvimento dos demais 
setores econômicos, como existe uma ordem de pre-
cedência nessa associação, no sentido de que o cresci-
mento da agropecuária antecede (e determina) o cres-
cimento da indústria e dos serviços, mesmo em áreas 
onde a política pública não atuou, fundamentalmente, 
em apoio às atividades urbanas.

A expansão da produção e a contínua ampliação/in-
tensifi cação das áreas incorporadas às atividades agro-
pecuárias ampliam a demanda interna e atraem inves-
timentos em infraestrutura, criando um vasto leque de 
oportunidades não só para o setor industrial, mas tam-
bém para os setores de serviços envolvidos diretamente 
no agronegócio na Amazônia.

Além dessas oportunidades geradas, os serviços li-
gados diretamente à população urbana constituem um 
dos ramos que têm se benefi ciado diretamente com o 
surgimento e ampliação das pequenas e médias cida-
des situadas na fronteira amazônica, envolvendo, nes-
se sentido, a demanda por escolas, serviços médicos e 
de alimentação, além de estimular o crescimento do 
comércio local, ampliando o leque de atividades reve-
ladoras da sólida associação campo-cidade que acom-
panha, na atualidade, a expansão da fronteira agrope-
cuária na Amazônia.

Figura 5 – Expansão da fronteira agrícola
Fonte: INPE

Outro recurso estratégico presente na Amazônia são 
suas fl orestas, que contribuem, em grande parte, com a 
produção de madeira do país. O Brasil concentra cer-
ca de 10% do total das fl orestas do mundo, sendo a 
segunda maior área fl orestal – atrás apenas da Rússia 
(VERISSIMO, 2006).

Na Amazônia brasileira, a biodiversidade desponta, 
atualmente, como um dos recursos mais valiosos para a 
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região e o país, com um alto potencial para o desenvol-
vimento de novas tecnologias aplicadas ao inventário 
e à sua exploração. Desse modo, esse patrimônio assu-
me uma importância estratégica, tornando-se reserva 
de valor pelos possíveis usos e benefícios econômicos e 
sociais que pode trazer (MIGUEL, 2007).

Sua potencialidade se vincula ao controle de seu 
patrimônio genético, fonte de possíveis descobertas 
(na medicina) e usos (da matéria-prima) por meio da 
transformação que novas tecnologias proporcionam, 
benefi ciando governos e empresas privadas mais de-
senvolvidas no campo científi co-tecnológico. É impor-
tante destacar que as sociedades mais avançadas cienti-
fi camente (EUA, China, Alemanha, França, Inglaterra 
e Japão) dependem amplamente do suprimento de 
recursos naturais (SÁ, 2019).

Conforme Vieira (2005), como grande parte da bio-
diversidade do planeta se concentra em países tropi-
cais, que, normalmente, são tidos como periféricos, de-
senha-se uma geopolítica de controle desses territórios 
pelos países hegemônicos. O Brasil está incluído entre 
os países dotados da chamada megadiversidade, com a 
maior concentração de biodiversidade do planeta.

O Brasil possui entre 10% e 20% de todas as es-
pécies já catalogadas no mundo. O país já catalogou 
55 mil espécies de plantas com semente (22% do total 
mundial), 502 espécies de mamíferos (10,8% do total), 
1.677 espécies de aves (17,2%), 600 espécies de anfíbios 
(15% do total) e 2.657 espécies de peixes (10,7% do to-
tal) (MIGUEL, 2007).

As atividades relacionadas

Um problema recorrente na região é a “grilagem”, 
que é a prática criminosa que envolve invadir, ocupar, 
lotear e obter ilicitamente a propriedade de terras pú-
blicas para uso particular, por meio de desmatamento 
e violência, com ou sem fraude documental e sem a 
devida autorização do órgão competente, infringindo 
as legislações vigentes. 

Figura 6 – Sobreposição de áreas preservadas e tentativas de regu-
larização fundiária
Fonte: https://site-antigo.socioambiental.org

Por ser um negócio altamente lucrativo, tem ínti-
ma relação com outros tipos de crime, como garimpo 
e narcotráfi co, sendo quase sempre praticado por gru-
pos organizados e bem capitalizados, que, não rara-
mente, utilizam pequenos produtores como “laranjas”, 
ou seja, aqueles que aparecem como invasores, como 
se estivessem reivindicando a terra para si, quando, na 
verdade, são apenas pagos para estar na linha de fren-
te. 

O desmatamento está também ligado à grande ex-
tração ilegal de madeira. Atividade altamente lucrativa, 
por se tratar de madeira de lei com alto valor comer-
cial mundo afora, vem, a exemplo da fronteira agrí-
cola, expandindo sua área de atuação. O excesso de 
burocracia, normas e impostos, entretanto, impedem a 
extração sustentável e organizada. 

A fronteira antiga, no leste do Pará, tem atualmente 
poucos polos madeireiros, um resultado da explora-
ção predatória sem manejo, que leva à exaustão dos 
recursos e a um colapso da atividade nessas regiões. 
Isso torna impossível checar o quanto de extração de 
madeira ocorreu de forma irregular, o que prejudica a 
proteção da fl oresta e de seus povos, a imagem do país 
e os consumidores. 
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Figura 7 – Desmatamento
Fonte: https://ipam.org.br/

O garimpo ilegal é outra atividade que ocorre so-
bretudo na região norte do país, em áreas de fronteira 
e, muitas vezes, dentro de territórios indígenas e de 
preservação ambiental. A atividade clandestina causa 
desmatamento, sendo responsável pela contaminação 
das águas, do solo e do ar por mercúrio.

Em 10 anos, a atividade avançou 495% em terras in-
dígenas e 301% em unidades de conservação ambien-
tal, segundo dados da Rede Amazônica de Informação 
Socioambiental Georreferenciada (RAISG), de 2020, 
sendo foco também de fl uxos migratórios internos em 
busca dessas regiões de garimpo.

Entre as principais consequências dessas atividades 
está o aumento do desmatamento, das queimadas, da 
concentração fundiária e da violência no campo. Nos 
últimos anos, está ainda relacionada com a tentativa do 
governo em regularizar diversas terras na região.

Figura 8 – Mineração na Amazônia
Fonte: ISA

Há, ainda, na região, o problema do narcotráfi co 
e sua infl uência, potencializando as demais atividades. 
Segundo Fleck (2010), o Brasil faz fronteira com os 
maiores produtores mundiais de cocaína, onde atual-
mente atuam as narcoguerrilhas. Existe nessa região 
extensa faixa de fronteira de difícil controle e, confor-
me D’Alama (2012), o país é o segundo maior consu-
midor mundial de cocaína e derivados, e a Amazônia 
importante rota internacional. 

Conforme Pública (2021), os diferentes modais de 
transporte da região são utilizados pelo crime organi-
zado e há sobreposição territorial de diferentes ilega-
lidades e violências. Nesse sentido, narcotráfi co, des-
matamento, grilagem de terras ou garimpos ilegais são 
tipos de ilegalidades que, no mundo formal, demanda-
riam a atenção de diferentes agências de fi scalização e 
controle. Quando esses organismos não atuam de for-
ma integrada e existem fricções federativas e entre ór-
gãos de Estado, não surpreende que muitos dos pontos 
de ocorrência desses ilícitos sejam exatamente aqueles 
locais/municípios com maiores taxas de mortes violen-
tas intencionais.

E prossegue afi rmando, ainda, que, na disputa por 
quem tem a competência legal para atuar no território, 
criam-se brechas por falta de governança e coordena-
ção, que são utilizadas pelas redes de ilegalidades, que, 
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muitas vezes, essas sim, estão conectadas e atuando de 
forma articulada.

A existência, portanto, dessa rota do narcotráfi co, 
como porta de entrada marítima, aérea e terrestre de 
drogas e armas que vêm para o Brasil e depois seguem 
para países consumidores, favorece a instabilidade re-
gional, conforme observado nas recentes disputas en-
tre facções na região amazônica. 

Conforme Francisco (2022), no relatório sobre Es-
tratégia Internacional de Controle de Narcóticos, o 
Brasil é o principal exportador de drogas para os Es-
tados Unidos. O país possui condições favoráveis para 
o narcotráfi co, pois tem um grande mercado consumi-
dor (atualmente, é o segundo maior do mundo), po-
sição geográfi ca estratégica para o transporte interna-
cional de drogas e faz fronteira com três dos grandes 
produtores de cocaína e maconha. Cerca de 10% do 
dinheiro arrecadado pelo narcotráfi co fi cam em terras 
brasileiras.

Ainda segundo Francisco (2022), além da venda de 
substâncias ilícitas, os narcotrafi cantes estão envolvidos 
com roubos de carros, bancos, caixas eletrônicos, trá-
fi co de armas, crianças, órgãos humanos, prostituição, 
pornografi a infantil, sequestros, lavagem de dinheiro, 
fi nanciamento de campanhas políticas.

Alguns atores atuantes

Os meios de comunicação tradicionais praticam um 
jornalismo opinativo, que coexiste com a tendência 
mais recente de se fazer um jornalismo de informação. 
Orientados para a elite e os formadores de opinião, es-
ses jornais compensam a baixa penetração nas camadas 
populares com a grande capacidade de produzir agen-
das e formatar questões, infl uenciando percepções e 
comportamentos sobre os temas apresentados (AZE-
VEDO, 2006).

Assim, os interesses por trás de cada meio de comu-
nicação fi cam evidentes pela maneira como as notícias 
são organizadas e priorizadas. Para isso, cada um des-
ses meios utiliza processo de agendamento de temas. 
Com isso, a mídia procura obter o monopólio de pau-
tar, de acordo com seus interesses e conveniências, as 
várias agendas: governamentais, políticas ou sociais. 

Observa-se, no agendamento de notícias sobre a 
Amazônia, uma tendência transnacional favorável à 
perspectiva ambientalista, claramente associada ao de-
sejo de assegurar a manutenção da biosfera e as formas 
de relacionamento não predatório do homem em rela-
ção ao ambiente, reforçando a crença de que é uma re-
serva singular da biodiversidade do planeta e que, ain-
da, sua eventual transformação trará a aceleração das 
mudanças climáticas (MENDES e DE MELO, 2010).

Conforme Bueno (2002), a região da Amazônia 
constitui-se em uma realidade distante da experiência 
direta da grande maioria da população mundial. As-
sim, as opiniões fi rmadas sobre essa porção do terri-
tório nacional refl etem crenças derivadas, ou seja, são 
opiniões constituídas a partir da apropriação da vivên-
cia e do julgamento de terceiros com percepções dis-
torcidas e equivocadas.

Dessa forma, o forte apelo dos movimentos am-
bientalista e indigenista internacionais, da preservação 
do meio ambiente e, mais recentemente, das chama-
das “mudanças climáticas”, exerce uma pressão muito 
grande sobre o agendamento dos meios de comuni-
cação, criando a antipatia da opinião pública e pres-
sionando governos soberanos a adotar os preceitos de 
uma agenda de interesses difusos (PEREIRA, 2021).

A infraestrutura e a tecnologia de comunicação se 
encontram sob controle ou fi nanciamento das multi-
nacionais, as quais selecionam e determinam a infor-
mação e as imagens que chegam ao público em geral, 
condicionando em alto grau a opinião pública interna-
cional (DIAS, 2010).

Na mesma linha, conforme Cordeiro (2019), é ob-
servável também a ação de organizações não gover-
namentais (ONGs), cerca de 15 mil, que utilizam as 
agendas de preservação do meio ambiente, da difusão 
religiosa e da manutenção da cultura indígena na re-
gião com impactos na elaboração de políticas governa-
mentais na região.

Segundo Fernandes (2022), as narcoguerrilhas, 
surgidas da associação entre trafi cantes de drogas (nar-
cóticos) com guerrilhas revolucionárias, passaram a 
conseguir fundos a partir da lucratividade das práticas 
ilícitas do tráfi co e de seus tentáculos internacionais, 
com contrabandistas de armas, explosivos e munições. 
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Essas facções fi zeram aliança com os cartéis, o que tam-
bém implicou o aumento vertiginoso da violência.

As facções brasileiras, por sua vez, enfrentam-se 
pela disputa do controle no país, como observamos re-
centemente nos episódios dos presídios amazonenses. 
Ainda, de acordo com Madeiro (2022), a conhecida 
rota Solimões está sendo disputada e usada por PCC 
(Primeiro Comando da Capital), CV (Comando Ver-
melho) e FDN (Família do Norte), e é hoje o principal 
corredor de transporte de drogas da Amazônia. 

Conforme Stochero (2017), essa rota pela fronteira 
com Peru, Colômbia e Venezuela é a porta de entrada 
de drogas e armas e seria utilizada pela FDN para a 
realização de negócios com outras organizações, pos-
suindo, ainda, segundo a PF, contatos com políticos, 
advogados, vereadores e membros do poder público. 

Essas organizações atuam no tráfi co internacional, 
na busca pelo poder e por dinheiro e, assim, corrom-
pem e fabricam políticos alinhados, desestabilizando 
instituições, controlando territórios e causando insta-
bilidade regional.

Figura 9 – Rotas do narcotráfi co
Fonte: O Globo

Nesse mesmo sentido, existem os fundos de investi-
mentos, como, por exemplo, o Fundo Amazônia, que 
condiciona seus recursos à redução das emissões de ga-
ses de efeito estufa oriundas do desmatamento, confor-
me site próprio. 

Conforme Prizibisczki (2019),  até o fi m de 2018, 
o Fundo Amazônia recebeu aproximadamente R$3,4 
bilhões em doações, sendo 93,8% provenientes do go-
verno da Noruega, 5,7% do governo da Alemanha, por 
meio do KfW Entwicklungsbank, e 0,5% da Petróleo 
Brasileiro S.A. (Petrobras).

Em reportagem ao site Exame, observa-se que o go-
verno brasileiro tenta recuperar o fl uxo de investimen-
tos no Fundo Amazônia, iniciativa criada em 2008 para 
fi nanciar projetos de combate ao desmatamento na fl o-
resta, cortados por mudanças nas regras de gestão do 
fundo, o que fez os dois maiores doadores, Alemanha e 
Noruega, pararem de depositar o dinheiro. 

No mesmo sentido, o site Exame ainda traz que, ao 
mesmo tempo, os governadores da Amazônia Legal, 
por meio do Consórcio Interestadual de Desenvolvi-
mento Sustentável da Amazônia Legal, iniciaram um 
movimento para negociar diretamente a liberação dos 
recursos, passando por cima do governo federal.

Ressalta-se, nesse cenário, a proposta de criação de 
um grande corredor ecológico, abrangendo 135 mi-
lhões de hectares de fl oresta tropical, dos Andes ao 
Atlântico, passando pela Amazônia — o triplo A.

Figura 10 – Corredor Triplo A
Fonte: www.defesanet.com.br

Conclusão

A Amazônia brasileira é, ainda hoje, um imenso es-
paço de terras ricas em recursos de toda sorte. A pouca 
presença do Estado, porém, deixa sua população vul-
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nerável e suscetível a interesses de todos os matizes, que 
acabam materializando ameaças à soberania brasileira, 
em especial no que diz respeito a tomar decisões, ações 
e medidas que defi nam os destinos de uma importante 
parcela territorial da nação.

As vastas terras disponíveis, o baixo IDH, a ausência 
da efi ciência do Estado e a baixa integração nacional, 
aliados à diversidade de interesses econômicos, geopo-
líticos e psicossociais, geram atritos locais, nacionais e 
internacionais.

A criação de diversas áreas de conservação e reser-
vas indígenas contrastam com as atividades de expan-
são da fronteira agrícola, com as descobertas de jazidas 
auríferas clandestinas e com a extração ilegal de madei-
ra. Essas atividades ocorrem, com a aquiescência dos 
índios ou não, dentro e fora de áreas protegidas e são 
altamente lucrativas.

Ocorre ainda, em sentido global, a grande busca 
por commodities, em especial pelos potenciais minerais, 
que atraem interesses de multinacionais e países, em 
busca da manutenção dos preços, do controle de reser-
vas estratégicas e a garantia de produção e lucros. 

O mesmo raciocínio serve para a expansão da fron-
teira agrícola, que pode aumentar sobremaneira as ter-
ras agricultáveis brasileiras altamente produtivas, con-
frontando o mercado internacional das commodities, um 
mercado tradicionalmente protecionista.

No Brasil, a pressão contra o desmatamento colo-
ca especialmente o agronegócio, que atualmente re-
presenta cerca de 27,4% da economia nacional, como 
principal vilão, impedindo a correta e judiciosa expan-
são agrícola de maneira sustentável, mesmo com o país 
sendo modelo a ser seguido no tocante às legislações 
ambientais.

Tal pressão ocorre por meio de ativistas, agências 
e personalidades de renome, que usam mídias con-
vencionais e sociais, reportagens, ONGs, declarações e 
protestos em organismos internacionais, sanções, como 
a retirada de investimentos internacionais no país, 
sempre enaltecendo a difi culdade de controle do Es-
tado brasileiro, criando fricção interna entre as esferas 
federais e estaduais.

O patrimônio genético, da fauna e da fl ora, também 
traz possibilidades no campo científi co-tecnológico 

para o desenvolvimento de pesquisas, do uso medicinal 
e de matéria-prima, que podem concorrer no mercado 
global, contrastando com o desmatamento desordena-
do.

Essas questões difi cultam até mesmo o desenvolvi-
mento sustentável da região, inviabilizando a constru-
ção de infraestrutura necessária, a instalação de par-
ques fabris, a exploração mineral e o estabelecimento 
ordenado do agronegócio, necessários para o adequa-
do progresso regional como indutor para o aumento 
do IDH, para índices condizentes com a média nacio-
nal, sem que haja prejuízos à preservação da biodiver-
sidade.

No mundo de hoje, existem locais onde a escassez 
hídrica já provoca confl itos perenes. Na Ásia, no Orien-
te Médio e na África, ocorrem as chamadas guerras hí-
dricas, que visam garantir as reservas de água doce. E a 
Amazônia é uma das mais importantes regiões de con-
centração de água doce no mundo, recurso cada vez 
mais estratégico e essencial para a sobrevivência dos 
povos. 

A busca da população por oportunidades e melho-
res condições de vida, portanto, gera confl itos de in-
teresses entre fazendeiros, garimpeiros, madeireiros, 
narcotrafi cantes, ativistas e indígenas. Como exemplos 
disso, temos a grilagem, a concentração fundiária, o 
desmatamento desordenado, a biopirataria, a minera-
ção e a guerra pelo controle das rotas de narcotráfi co 
internacional.

Segundo Couto (2022), o crime organizado conse-
guiu compreender esse cenário de fragilidade e pro-
moveu articulações multi-institucionais em atuações 
que envolvem tráfi co de drogas, armas, pesca, garimpo 
ilegal, biopirataria, que torna [o crime] muito mais ren-
tável e efi caz com fl uidez.

Algumas atividades já fazem parte de modo de viver 
regional, em especial a extração vegetal e o garimpo, 
que atraem os habitantes locais em busca de locais de 
maior extração. Muitas vezes, essas áreas se confundem 
com unidades de conservação ou terras indígenas.

Tudo isso gera atritos com as agências que têm a 
responsabilidade fi scalizatória, bem como apoiam as 
narrativas na mídia e de ONGs sobre desmatamento, 
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queimadas e garimpos ilegais, que, além de desmatar, 
também poluem as reservas de água doce da região.

Ampliada pela opinião pública, esse eterno clima de 
instabilidade difi culta a atuação do Estado brasileiro na 
região, retirando a liberdade de ação dentro do terri-
tório nacional, com diversos instrumentos de pressão. 
Alguns deles são o corte de investimentos internacio-
nais, declarações e entendimentos no sistema Nações 
Unidas, a demarcação de unidades de conservação e 
terras indígenas, declarações de personalidades inter-
nacionais e pressões diretas de governos com interesses 
diversos na região.

Nesse sentido, tem-se alegado falta de capacida-
de brasileira em controlar, administrar e preservar a 
região amazônica, ameaçando a soberania nacional e 
criando-se difi culdades em acordos comerciais com o 
Brasil. Isso representa, ao mesmo tempo, um obstáculo 
para a realização de importantes obras de infraestru-
tura na região amazônica, impedindo a formação de 
eixos de integração entre os países amazônicos e garan-
tindo a preservação das riquezas da região para uma 
exploração futura.

Segundo Pública (2021), é preciso aprofundar o 
conceito de “soberania verde”, que tenta articular o 
debate sobre o modelo de desenvolvimento ambiental-
mente sustentável com a necessidade de se repensar 
a forma de se garantir a plena soberania do território 
brasileiro.

Por fi m, torna-se urgente uma convergência de 
ações nacionais, unindo o Estado, a mídia, os diferentes 
organismos e agentes, bem como a sociedade em busca 
de integrar e desenvolver de maneira sustentável a re-
gião, para evitar a entrada de agentes internacionais e 
seus interesses difusos, fortalecendo a nossa soberania 
em grande e importante parcela de território nacional. 

Assim, pode-se potencializar o desenvolvimento 
nacional para colocar o Brasil na linha das potências 
mundiais e, com isso, tornar o país importante player 
internacional e referência ambiental, na defesa das 
campanhas contra o aquecimento global e das emissões 
de carbono, bem como na defesa dos interesses indí-
genas.
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